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CONSEJO SECCIONAL DE LA JUDICATURA DE BOGOTÁ 

SALA JURISDICCIONAL DISCIPLINARIA 

Bogotá D . C . T r e s ( 3 ) d e n o v i e m b r e d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) . 

D e a c u e r d o a l o d i s p u e s t o p o r l a S a l a D i s c i p l i n a r i a d e l C o n s e j o 
S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , S E AVOCA e l c o n o c i m i e n t o d e l a acción 
d e t u t e l a f o r m u l a d a p o r e l señor DANIEL AUGUSTO SANABRIA 
R E Y E S y c o m o c o n s e c u e n c i a d e e l l o S E ORDENA: 

1 . S e n o t i f i q u e e l trámite d e e s t a acción a l a señora P r e s i d e n t a d e l 
C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , a q u i e n s e l e remitirá c o p i a d e 
l a d e m a n d a f o r m u l a d a p a r a q u e , e n e l término i m p r o r r o g a b l e d e u n 
( 1 ) día, m a n i f i e s t e l o q u e c o n s i d e r e p e r t i n e n t e r e s p e c t o d e l o s 
h e c h o s y c i r c u n s t a n c i a s allí señaladas e n e j e r c i c i o d e l d e r e c h o d e 
d e f e n s a ( a r t . 1 6 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 ) . 

2 . P o r t r a t a r s e d e t e r c e r o s d e t e r m i n a d o s c o n interés legítimo e n e l 
r e s u l t a d o d e e s t e p r o c e s o , notifíquesele e l trámite d e e s t a acción a l 
d o c t o r M O I S E S R O D R I G O M A Z A B E L P I N Z O N , e n s u c a l i d a d d e 
M a g i s t r a d o P o n e n t e d e l a acción p o p u l a r R a d . 
2 5 0 0 0 2 3 4 1 0 0 0 2 0 1 5 0 1 3 8 6 0 0 , o a q u i e n h a g a s u s v e c e s ; a l 
M i n i s t e r i o d e Educación N a c i o n a l ; y a l a Fundación U n i v e r s i t a r i a 
S a n Martín; a q u i e n e s también s e l e s remitirá c o p i a d e l a d e m a n d a 
d e t u t e l a p a r a q u e s i así l o e s t i m a n , e n e l término i m p r o r r o g a b l e d e 
u n ( 1 ) día, m a n i f i e s t e n l o q u e c o n s i d e r e n p e r t i n e n t e r e s p e c t o d e l o s 
h e c h o s y c i r c u n s t a n c i a s allí señaladas. 

3 . P a r a n o t i f i c a r a l o s demás d e m a n d a n t e s d e e s a acción p o p u l a r , 
s e solicitará a l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a q u e r e a l i c e l a 
c o r r e s p o n d i e n t e publicación e n l a página w e b d e l a r a m a j u d i c i a l , 
s o b r e e l trámite d e e s t a acción d e t u t e l a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 
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Bogotá D . C , n o v i e m b r e t r e s ( 0 3 ) d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 
O f i c i o N o . 0 2 9 3 - T . 2 0 1 7 - 0 6 3 2 3 

URGENTE - ACCION DE TUTELA 

D O C T O R A : 
MARTHA LUCÍA OLANO DE NOGUERA 
PRESIDENTA DEL CONSEJO SUPERIOR DE LA JUDICATURA 
C a r r e r a 1 2 N o . 7 - 6 5 
C i u d a d . 

Ref: Acción de Tutela No. 2017-06323 
M.P. ELKA VENEGAS AHUMADA 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o p o r a u t o d e l a f e c h a d e n t r o d e l e x p e d i e n t e d e 
l a r e f e r e n c i a , l e s n o t i f i c o q u e s e avocó c o n o c i m i e n t o d e l a acción d e t u t e l a 
f o r m u l a d a p o r e l c i u d a d a n o D A N I E L A U G U S T O S A N A B R I A R E Y E S , s o l i c i t u d 
d i r i g i d a c o n t r a e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a . 

P o r l o a n t e r i o r , l e r e m i t o c o p i a d e l a d e m a n d a d e t u t e l a y d e l a u t o a d m i s o r i o p a r a 
q u e e n e l término d e u n ( 1 ) día, s i a b i e n l o t i e n e a l l e g u e l o s p r o n u n c i a m i e n t o s y 
p r u e b a s q u e c o n s i d e r e p e r t i n e n t e s r e s p e c t o d e l o s h e c h o s y c i r c u n s t a n c i a s allí 
señaladas, e n e j e r c i c i o d e l d e r e c h o d e d e f e n s a d e c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o 
e n e l artículo 1 6 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

I g u a l m e n t e , c o n f o r m e a l n u m e r a l t e r c e r o d e l a u t o a d m i s o r i o , sírvase e n e l 
término d e u n ( 1 ) día, p u b l i c a r e n l a página w e b d e l a r a m a j u d i c i a l s o b r e e l 
trámite d e e s t a acción d e t u t e l a . 

A t e n t a m e n t e , 

Escribiente 
DPH 
Correo electrónico des07sdcsbta@cendoi.ramaiudicial.gov.co 

mailto:des07sdcsbta@cendoi.ramaiudicial.gov.co


S r e s . 
C o n s e j o S u p e r i o r d e i a J u d i c a t u r a - S a l a D i s c i p l i n a r i a 
C i u d a d 

R E F . A C C I O N D E T U T E L A D E D A N I E L A U G U S T O S A N A B R & T R E Y E S ' ' ¿ g 
C O N T R A L A N A C I O N - C O N S E J O S U P E R I O R D E L A J U D I C A T U R A l S , « 

D a n i e l A u g u s t o S a n a b r i a R e y e s , i d e n t i f i c a d o c o n l a C C 1 . 0 6 9 . 7 4 6 . 4 3 0 , c o n 
d o m i c i l i o e n l a c a l l e 2 5 # 5 A - 4 0 d e Fusagasugá - C u n d i n a m a r c a ( Y p Q r ; ^ g E $ $ 
d o c u m e n t o y e n e j e r c i c i o d e l a acción d e t u t e l a c o n s a g r a d a e n a l artículo 8ÉnflWÉ 
Constitución Política, s o l i c i t o e l a m p a r o d e m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l 
" d e b i d o p r o c e s o " y a l " a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a " , v i o l e n t a d o s 
p o r C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a - S a l a A d m i n i s t r a t i v a , corporación c o n 
d o m i c i l i o e n l a C a l l e 1 2 # 7 - 6 5 Bogotá, q u e p e s e a t e n e r e l d e b e r l e g a l d e l l e v a r 
a c a b o u n p l a n e s p e c i a l d e descongestión d e l a jurisdicción c o n t e n c i o s o 
a d m i n i s t r a t i v a , n o adoptó l a s m e d i d a s e f i c a c e s p a r a c u m p l i r c o n l o m a n d a d o e n e l 
artículo 3 0 4 d e L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 (Código de Procedimiento Administrativo y de lo 
Contencioso Administrativo) o c a s i o n a d o c o n e l l o l a vulneración d e m i d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l a l a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a . 

1.- HECHOS QUE MOTIVAN LA TUTELA 

1 . S o y u n c i u d a d a n o q u e p a r a l o s años 2 0 1 3 y 2 0 1 4 e s t u v o v i n c u l a d o c o m o 
e s t u d i a n t e d e m e d i c i n a , a l a Fundación U n i v e r s i t a r i a S a n M a r t i n ( F U S M ) . 

2 . A raíz d e l o s h e c h o s d e público c o n o c i m i e n t o o c u r r i d o s e n l a F U S M e n l o s 
años 2 0 1 3 a 2 0 1 5 , época e n l a q u e e n n o s m a t r i c u l a m o s m i l e s d e 
e s t u d i a n t e s d e educación s u p e r i o r s i n q u e l a u n i v e r s i d a d c o n t a r a c o n l o s 
r e g i s t r o s c a l i f i c a d o s , e s d e c i r , l a S a n M a r t i n carecía d e l o s p e r m i s o s d e l 
M i n i s t e r i o d e Educación N a c i o n a l p a r a o f r e c e r p r o g r a m a s académicos d e 
educación s u p e r i o r , sufrí c u a n t i o s o s daños p a t r i m o n i a l e s y 
extrapatrimoníales. 

3 . L a g r a v e situación q u e m e afectó a mí, así c o m o a o t r o s m i l e s d e 
e s t u d i a n t e s d e l a Fundación U n i v e r s i t a r i a S a n M a r t i n , vulneró n o s o l o m i 
d e r e c h o a l a educación s i n o afectó también e l l i b r e d e s a r r o l l o d e m i 
p e r s o n a l i d a d , d a d o q u e , a raíz d e d i c h o s h e c h o s , s e f r u s t r a r o n t o t a l m e n t e 
m i s a s p i r a c i o n e s d e a l c a n z a r e l título p r o f e s i o n a l e n m e d i c i n a , c a r r e r a c u y o s 
e s t u d i o s m e v i o b l i g a d o a a b a n d o n a r d e f i n i t i v a m e n t e 

4 . E n razón a l o s p e r j u i c i o s a m i o c a s i o n a d o s , e n c o n j u n t o c o n o t r o s 
e s t u d i a n t e s a f e c t a d o s , a c u d i m o s a l a Jurisdicción C o n t e n c i o s o -
A d m i n i s t r a t i v a p a r a r e c l a m a r a través d e u n a "acción d e g r u p o " , l a 
reparación d e l o s p e r j u i c i o s s u f r i d o s , o c a s i o n a d o p o r l a f a l l a e n e l s e r v i c i o 
e n q u e incurrió e l M i n i s t e r i o d e Educación N a c i o n a l , p o r l a omisión d e l a 
inspección y v i g i l a n c i a e n q u e incurrió r e s p e c t o d e l a d e f i c i e n t e operación 
d e l a Fundación U n i v e r s i t a r i a S a n M a r t i n 



5 . L a "acción d e g r u p o " f u e i n s t a u r a d a p o r mí y o t r o s e x e s t u d i a n t e s d e l a 
Fundación U n i v e r s i t a r i a S a n M a r t i n e l 2 d e j u l i o d e l año 2 0 1 5 , y p o r 
c o m p e t e n c i a f u n c i o n a l y t e r r i t o r i a l , f u e p r e s e n t a d a a n t e e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , correspondiéndole l a radicación 2 5 0 0 0 - 2 3 -
4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 1 3 8 6 - 0 0 . 

6 . E l p r o c e s o f u e a d m i t i d o p o r a u t o d e l 2 1 d e j u l i o d e l año 2 0 1 5 . 

7 . E l día n u e v e ( 9 ) d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 , e l D r . Moisés R o d r i g o M a z a b e l 
Pinzón, m a g i s t r a d o d e l a sección p r i m e r a subsección B . declaró f a l l i d a l a 
a u d i e n c i a d e conciliación p r e v i s t a e n l a l e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 , l o q u e c o m p o r t a q u e 
e l trámite d e l p r o c e s o d e b a p r o s e g u i r c o n l a a p e r t u r a a p r u e b a s y demás 
e t a p a s p r o c e s a l e s . 

8 . D e s d e e l m e s d e d i c i e m b r e d e l año 2 0 1 6 ; e s t o e s , d u r a n t e d i e z ( 1 0 ) m e s e s , 
n o s e h a s u r t i d o actuación a l g u n a e n e l p r o c e s o d e g r u p o 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 -
2 0 1 5 - 0 1 3 8 6 - 0 0 . , e n razón a l c u m u l o d e t r a b a j o q u e a g o b i a a l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , e n p a r t i c u l a r a l a sección p r i m e r a d e d i c h a 
corporación. 

9 . A u n q u e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 , e s t a b l e c e p r e c i s o s términos d e trámite d e l a s 
a c c i o n e s d e g r u p o , e l H m a g i s t r a d o s u s t a n c i a d o r n o h a p o d i d o c u m p l i r d i c h o s 
p l a z o s e n razón a l a s m e n c i o n a d a s a l t a s c a r g a s l a b o r a l e s q u e s e p r e s e n t a n 
e n e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a . 

1 0 . E n l o s términos d e l artículo 3 0 4 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , l e correspondía a l 
C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a i m p l e m e n t a r y e j e c u t a r u n p l a n d e 
descongestión d e l a J u s t i c i a C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v a , c o n e l f i n d e d a r 
trámite a t o d o s l o s p r o c e s o s q u e s e h u b i e r e n i n i c i a d o a n t e s d e l a e n t r a d a e n 
v i g o r d e d i c h a n o r m a , l o q u e e n e l s e n t i r d e l l e g i s l a d o r permitía q u e l o s 
p r o c e s o s i n i c i a d o s c o n p o s t e r i o r i d a d n o s u f r i e r a n a t r a s o s e n e l c u m p l i m i e n t o 
d e s u s términos. 

1 1 . S i b i e n , l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a adoptó 
m e d i d a s d e descongestión e n c u m p l i m i e n t o a l o m a n d a d o e n e l artículo 3 0 4 
d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 C P A y C A , l a s m i s m a s n o c u m p l i e r o n e l c o m e t i d o f i j a d o 
q u e n o r m a p u e s e n razón a l a e x c e s i v a c a r g a l a b o r a l q u e a f e c t a a l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , l a acción d e g r u p o 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 -
0 1 3 8 6 - 0 0 q u e c u r s a e n l a sección p r i m e r a subsección B d e d i c h a 
corporación, y e n l a q u e f u n j o c o m o u n o d e l o s m i e m b r o s d e l g r u p o , l u e g o d e 
d o s ( 2 ) años d e h a b e r i n i c i a d o , n o h a l l e g a d o aún a l a e t a p a d e p r u e b a s . 

1 2 . E l f r a c a s o d e l p l a n d e descongestión j u d i c i a l q u e e n d e s a r r o l l o d e l o m a n d a d o 
e n e l a r t 3 0 4 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 ejecutó l a S a l a A d m i n i s t r a b a d e l C o n s e j o 
S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , c o m p o r t a q u e l o s p r o c e s o s i n i c i a d o s c o n 
p o s t e r i o r i d a d a l a v i g e n c i a d i c h a n o r m a , s u f r a n i m p o r t a n t e s r e t r a s o s e n e l 
c u m p l i m i e n t o d e l o s términos p r o c e s a l e s , c o m o o c u r r e r e s p e c t o d e l a acción 
d e g r u p o 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 1 3 8 6 - 0 0 . 



1 3 . E n adición a l o a n t e r i o r , l a f a l t a d e adopción, p o r p a r t e d e l a S a l a 
A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , d e m e d i d a s a d i c i o n a l e s 
d e descongestión p a r a s o l u c i o n a r l o s p r o b l e m a s d e c a r t a l a b o r a l q u e a f e c t a n 
l a l a b o r d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , c o n l l e v a u n a violación 
d e l o s d e r e c h o s a l d e b i d o p r o c e s o y a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a 
p a r a e l s u s c r i t o D a n i e l A u g u s t o S a n a b r i a R e y e s . 

2.- FUNDAMENTOS JURIDICOS 

C o m e d i d a m e n t e s o l i c i t o a l o s S r e s . M a g i s t r a d o s , p r o t e j a n m i s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s a l "debido proceso" y a l "acceso a la administración de justicia", l o s 
c u a l e s están s i e n d o v u l n e r a d o s p o r l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e 
l a J u d i c a t u r a , c o n b a s e e n l o s s i g u i e n t e s f u n d a m e n t o s jurídicos: 

1. - E n l a s e n t e n c i a T 5 5 5 d e 2 0 1 5 , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l desarrolló e l p r i n c i p i o d e 
c e l e r i d a d e n e l e j e r c i c i o d e l a función j u r i s d i c c i o n a l , d e t e r m i n a n d o q u e s e v i o l a d e l 
" d e b i d o p r o c e s o " c u a n d o n o s e r e s p e t a n l o s términos j u d i c i a l e s . 

"...El derecho a la consecución de un proceso en un plazo razonable ha sido 
consagrado de manera expresa en la Convención Americana de Derechos 
Humanos, como la garantía que tiene toda persona a ser oída 'dentro de un 
plazo razonable, por un juez o tribunal competente, independiente e imparcial, 
establecido con anterioridad por la ley, en la sustanciación de cualquier 
acusación penal formulada contra ella, o para la determinación de sus 
derechos y obligaciones de orden civil, laboral, fiscal o de cualquier otro 
carácter". 

"La Corte Interamericana de Derechos Humanos, ha reconocido en reiterada 
jurisprudencia la necesidad de adelantar procesos judiciales con celeridad, 
analizando la razonabilidad del plazo al interior del mismo con base en los 
siguientes criterios: '(i) la complejidad del asunto, (ii) la actividad procesal del 
interesado y (iii) la conducta de las autoridades nacionales'. 

"De otra parte, la Corte Constitucional ha señalado que la inobservancia de 
los términos judiciales vulnera el derecho fundamental al debido proceso, pues 
el principio de celeridad es la base fundamental de la administración de 
justicia...1" 

2 . - E n s i m i l a r s e n t i d o , l a H C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n s e n t e n c i a T 2 8 3 / 1 3 , determinó 
q u e e l a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a e s u n d e r e c h o d e carácter d e 
f u n d a m e n t a l y describió s u a l c a n c e . 

L o t a j a n t e m e n t e d e f i n i d o p o r e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l f u e : 
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"...En concordancia con la disposición anterior, los artículos 229 Superior y 
2° de la Ley Estatutaria de Administración de Justicia2 consagran el derecho 
fundamental de toda persona a acceder a la justicia, cuyo contenido a 
continuación se analizará...3" 

3. - S o b r e e l a l c a n c e d e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l a c c e s o a l a administración d e 
j u s t i c i a , e n l a s e n t e n c i a T 7 9 9 d e 2 0 1 1 , l a C o r t e estimó q u e e l m i s m o e s u n p i l a r 
f u n d a m e n t a l s o b r e e l q u e s e c i m i e n t a e l e s t a d o s o c i a l d e d e r e c h o . 

" . . . D e esta forma, el derecho de acceso a la administración de justicia constituye un 
presupuesto indispensable para la materialización de los demás derechos 
fundamentales, ya que, como ha señalado esta Corporación "no es posible el 
cumplimiento de las garantías sustanciales y de las formas procesales establecidas 
por el Legislador sin que se garantice adecuadamente dicho acceso". Por 
c o n s i g u i e n t e , el derecho de a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a s e erige 
c o m o uno de l o s pilares que s o s t i e n e el m o d e l o de Estado Social y 
Democrático de Derecho, ¡toda vez que abre las puertas para que los individuos 
ventilen sus controversias ante las autoridades judiciales y de esta forma se protejan 
y hagan efectivos sus derechos..." 

4. - Y a específicamente s o b r e l o s d e b e r e s d e l a s a u t o r i d a d e s públicas d e a d o p t a r 
m e d i d a s p a r a l a realización e f e c t i v a d e l d e r e c h o a l "acceso al servicio público de la 
administración de justicia", e n l a a l u d i d a T 2 8 3 d e 2 0 1 3 , l a C o r t e describió t a l 
obligación e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"...El derecho a la administración de justicia ha sido definido por la 
jurisprudencia constitucional como la posibilidad reconocida a todas las 
personas residentes en Colombia de poder acudir en condiciones de igualdad 
ante los jueces y tribunales de justicia, para propugnar por la integridad del 
orden jurídico y por la debida protección o el restablecimiento de sus derechos 
e intereses legítimos, con estricta sujeción a los procedimientos previamente 
establecidos y con plena observancia de las garantías sustanciales y 
procedimentales previstas en las leyes. 

A q u e l l a p r e r r o g a t i v a d e l a q u e g o z a n l a s p e r s o n a s , n a t u r a l e s o jurídicas, 
d e e x i g i r j u s t i c i a , i m p o n e a l a s a u t o r i d a d e s públicas, c o m o t i t u l a r e s d e l 
p o d e r c o e r c i t i v o d e l E s t a d o v g a r a n t e s d e t o d o s l o s d e r e c h o s 
c i u d a d a n o s , d i s t i n t a s o b l i g a c i o n e s p a r a q u e d i c h o s e r v i c i o público v 
d e r e c h o s e a r e a l v e f e c t i v o . . . 4 " 

5 . - E n d e s a r r o l l o d e l o a n t e r i o r , e n l a a l u d i d a s e n t e n c i a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
determinó q u e l a e f e c t i v a realización d e l o s d e r e c h o s h u m a n o s c o m p o r t a p a r a e l 
E s t a d o o b l i g a c i o n e s de "respetar", "proteger" y "realizar", l a última d e l a s c u a l e s l a 
definió c o m o r e l a c i o n a d a c o n e l d e b e r d e expedición d e l a s r e g u l a c i o n e s y t o m a d e 
l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s p a r a l a e f e c t i v a vinculación a u n p r o c e s o j u d i c i a l e n e l q u e 
s e g a r a n t i c e n l o s d e r e c h o s a l d e b i d o p r o c e s o y a l a c c e s o a l a administración d e 
j u s t i c i a . 

2 Lev 270 de 1996 



S o b r e e s t e p a r t i c u l a r sentenció l a j u r i s p r u d e n c i a : 

*.. .la obligación de realizar implica el deber del Estado de (i) facilitar las 
condiciones para el disfrute del derecho y, (ii) hacer efectivo el goce del 
derecho. Facilitar el derecho a la administración de justicia conlleva la 
adopción de normas y medidas que garanticen que todas las personas, sin 
distinción, tengan la posibilidad de ser parte en un proceso y de utilizar los 
instrumentos que la normativa proporciona para formular sus 

pretensiones...5" 

6.- Para la materialización del derecho al acceso a la administración de justicia, 
específicamente la Corte no solo recabó los principios que rigen la labor 
judicial, sino que además describió cada uno de los deberes de las 
autoridades públicas y el alcance de los mismos: 

T a l e s v i t a l e s p o s t u l a d o s f u e r o n p l a s m a d o s e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"...En cumplimiento del deber de regular, la Ley 270 de 1996 establece que, 
dentro de los principios que informan la administración de justicia, se 
encuentran el acceso a la justicia (artículo 2o), la celeridad (artículo 4°f, la 
eficiencia (artículo 7o)7 y el respeto de los derechos (artículo 90)8, los cuales 
se constituyen en mandatos que deben ser observados por quienes 
administran justicia en cada caso particular. 

También se facilita la administración de justicia cuando se adoptan normas 
que garanticen (i) la existencia de procedimientos adecuados, idóneos9 y 

5 Corte Constitucional, sentencia T283 de 2013, página 27 

6 "ARTICULO 49. CELERIDAD. La administración de justicia debe ser pronta y cumplida. Los términos 
procesales serán perentorios y de estricto cumplimiento por parte de los funcionarios judiciales. Su 
violación constituye causal de mala conducta, sin perjuicio de las sanciones penales a que haya lugar. 
Lo mismo se aplicará respecto de los titulares de la función disciplinaria." 

7 "ARTICULO 79. EFICIENCIA. La administración de justicia debe ser eficiente. Los funcionarios y 

empleados judiciales deben ser diligentes en la sustanciación de los asuntos a su cargo, sin perjuicio 

de la calidad de los fallos que deban proferir conforme a la competencia que les fije la ley." 

8 "ARTICULO 99. RESPETO DE LOS DERECHOS. Es deber de los funcionarios judiciales respetar, 
garantizar y velar por la salvaguarda de los derechos de quienes intervienen en el proceso." 

9 Por ejemplo, ante los casos de violencia contra las mujeres, el Estado debe adoptar estrategias 
integrales para prevenirla, sancionarla y erradicarla. Dentro de estas medidas se encuentra el acceso 
a mecanismos adecuados para la protección de los derechos de las mujeres víctimas. En este sentido, 
en la sentencia T-1078 de 2012 (M.P. Jorge Ignacio Pretelt Chaljub) la Corte Constitucional protegió 
los derechos de una mujer que fue víctima de trata de personas en la modalidad de servidumbre por 
deudas, y señaló: (...) la Sala desea recordar a las autoridades con responsabilidades en la materia, 
que si bien el proceso penal es un mecanismo importante para garantizar los derechos de las víctimas 
de esclavitud, servidumbre, trata de personas y trabajo forzoso, no es el único ni el más idóneo, entre 
otras razones, porque supedita la protección de las víctimas a la comprobación de la ocurrencia de un 
delito. Por tanto, l a s a u t o r i d a d e s d e b e n diseñar o t r o s m e c a n i s m o [sic] q u e a s e g u r e n l a realización 
lll lin rfnrnrhnr rfn ínr ll " 1 li aun nfianrínn n (n rmmnfaíírínrf da Ins fanómannt ÍMnnrilhn f n a r i 



efectivos para la definición de las pretensiones y excepciones debatidas10; (ii) 
que los procesos se desarrollen en un término razonable, sin dilaciones 
injustificadas y con observancia de las garantías propias del debido proceso; 
y (iii) que las decisiones que se adopten protejan los derechos conforme a la 
Constitución y demás normativa vigente. 

Asimismo, el deber de tomar medidas implica la obligación de remover los 
obstáculos económicos para acceder a la justicia11, crear la infraestructura 
necesaria para administrarla y asegurar la asequibilidad de los servicios del 
sistema de justicia a aquellos grupos de población en condiciones de 
vulnerabilidad12. 

Por otra parte, hacer efectivo el derecho a la administración de justicia 
conlleva garantizar el derecho a la tutela judicial efectiva, que comprende: (i) 
la posibilidad de los ciudadanos de acudir y plantear un problema ante las 
autoridades judiciales, (ii) que éste sea resuelto y, (iii) que se cumpla de 
manera efectiva lo ordenado por el operador jurídico y se restablezcan los 

derechos lesionados13. 

7. - E l artículo 5 d e l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 , e s t a b l e c e q u e : "... El trámite de las acciones 
reguladas en esta ley se desarrollará con fundamento en los principios constitucionales y 
especialmente en los de prevalencia del derecho sustancial, publicidad, economía, 
celeridad y eficacia. Se aplicarán también los principios generales del Código de 
Procedimiento Civil, cuando éstos no se contrapongan a la naturaleza de dichas acciones. 
El Juez velará por el respeto al debido proceso, las garantías procesales y el equilibrio entre 
las partes. Promovida la acción, es obligación del Juez impulsarla oficiosamente y producir 
decisión de mérito so pena de incurrir en falta disciplinaria, sancionable con destitución. 
Para este fin el funcionario de conocimiento deberá adoptarlas medidas conducentes para 
adecuarla petición a la acción que corresponda...", d e b e r q u e c l a r a m e n t e n o h a p o d i d o 
c u m p l i r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , e n razón a l e x c e s o d e c a r g a 
l a b o r a l q u e a f e c t a a l a sección p r i m e r a subsección B s a l a e n l a q u e c u r s a l a acción 
d e g r u p o 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 1 3 8 6 - 0 0 . 

8. - S i n b i e n l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a e n 
d e s a r r o l l o d e l o p r e s c r i t o e n e l artículo 3 0 4 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 ( C P A y C A ) a d o p t o 
a l g u n a s m e d i d a s d e descongestión j u d i c i a l d e l o s p r o c e s o s i n i c i a d o s c o n 
a n t e r i o r i d a d l a v i g e n c i a d e l C P A y C A , t a l e s m e d i d a s n o c u m p l i e r o n s u c o m e t i d o d a d o 
q u e a c t u a l m e n t e s e p r e s e n t a congestión j u d i c i a l e n e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a 

1 0 Esto implica el derecho a que exista un recurso rápido y efectivo para violaciones de derechos 
humanos, como es la acción de tutela. 
1 1 Esto se consigue implementando tasas judiciales razonables y a través de figuras como el amparo 
de pobreza. 
1 2 Esto se logra, por ejemplo, con el acercamiento de los servicios del sistema de justicia a las personas 
que se encuentran en lugares geográficamente lejanos o con especiales dificultades de comunicación. 
Otro ejemplo es la ubicación de los Tribunales en edificios que permitan el ingreso de las personas 
en condición de discapacidad. 

11 III M U II ID l Im i i innllni lin rnntnnninr T r n ii finnr 11 n rmi i rnumn n i n u T / i n c j » 
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9. - S i b i e n , e l a l t o v o l u m e n d i a r i o d e n u e v o s p r o c e s o s a d m i n i s t r a t i v o s y a c c i o n e s 
c o n s t i t u c i o n a l e s e s l a c a u s a d e l a situación d e congestión q u e a f e c t a a l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , n o e x i s t e justificación f r e n t e a l a f a l t a d e m e d i d a s 
d e descongestión a d i c i o n a l e s q u e d e b e a d o p t a r l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o 
S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a p a r a s u p e r a r e l r e t r a s o e n e l c u m p l i m i e n t o d e l o s términos 
p r o c e s a l e s e n d i c h o T r i b u n a l . 

10. - L a situación d e e x c e s o d e c a r g a l a b o r a l q u e s e p r e s e n t a e n e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , v u l n e r a l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l "debido 
proceso" y a l "acceso a la administración de justicia" d e l s u s c r i t o D a n i e l A u g u s t o 
S a n a b r i a R e y e s , q u i e n a raíz d e l a g r a n c a r g a l a b o r a l q u e e x i s t e e n l a m e n c i o n a d a 
corporación j u d i c i a l , h e e s p e r a d o p o r d i e z ( 1 0 ) m e s e s s i n q u e s e s u r t a actuación 
a l g u n a d e n t r o d e l a acción d e g r u p o 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 1 3 8 6 - 0 0 e n l a c u a l 
f u n j o c o m o m i e m b r o d e l g r u p o d e m a n d a n t e . 

3.- DERECHOS FUNDAMENTALES AFECTADOS 

L a p r e s e n t e t u t e l a s e b a s a e n u n d e s c o n o c i m i e n t o d e l o s s i g u i e n t e s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s : 

• Al Debido Proceso - A r t 2 9 d e l a Constitución Política 

• Al Acceso a la Administración de Justicia. Artículos 2 2 9 Constitución 
Política S u p e r i o r y 2 o d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 , E s t a t u t a r i a d e l a Administración 
d e J u s t i c i a 

4.- AUTORIDAD RESPONSABLE DE LA VIOLACION 

E l f u n c i o n a r i o a l q u e s e a t r i b u y e e l d e s c o n o c i m i e n t o d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s 
e s l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , a u t o r i d a d c o n 
d o m i c i l i o e n l a C a l l e 1 2 # 7 - 6 5 Bogotá y r e p r e s e n t a d a p o r e l H M a g i s t r a d o q u e 
e j e r c e l a P r e s i d e n c i a d e l a corporación. 

5.- COMPENTENCIA 

C o m o e l artículo 1 n u m e r a l 2 d e l d e c r e t o 1 3 8 2 d e 2 0 0 0 d e f i n e q u e l a s a c c i o n e s d e 
t u t e l a q u e s e i n s t a u r e n c o n t r a f u n c i o n a r i o s j u d i c i a l e s , e l c o m p e t e n t e e s e l s u p e r i o r 
f u n c i o n a l , l e c o r r e s p o n d e e l c o n o c i m i e n t o d e l a p r e s e n t e acción d e t u t e l a a l C o n s e j o 
S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a . 

6.- SOLICITANTE. 

Q u i e n i n t e r p o n e l a t u t e l a e s e l S r D a n i e l A u g u s t o S a n a b r i a R e y e s , c o n C C 
1 . 0 6 9 . 7 4 6 . 4 3 0 , d o m i c i l i a d o e n l a C a l l e 2 5 # 5 A - 4 0 Fusagasugá - C u n d i n a m a r c a . 
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7°.- JURAMENTO: 

E n c u m p l i m i e n t o d e l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 3 7 d e l d e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 , b a j o 
j u r a m e n t o m a n i f i e s t o q u e n o h e i n t e r p u e s t o u n a acción d e t u t e l a c o n t r a e l C o n s e j o 
S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a - S a l a A d m i n i s t r a t i v a , p o r l o s m i s m o s h e c h o s y d e r e c h o s . 

8.- PETICIONES: 

D a d a s l a s v i o l a c i o n e s a m i s d e r e c h o s a l "debido proceso" y "acceso a la 
administración de justicia", s o l i c i t o q u e e l d e s p a c h o a m p a r e m i s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s y d i s p o n g a : 

1 . Q u e s e d e c l a r e q u e l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a 
J u d i c a t u r a , h a v i o l a d o l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l "debido proceso" y a l 
"acceso a la administración de justicia", a l n o a d o p t a r l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s 
p a r a s o l u c i o n a r l a congestión j u d i c i a l q u e s e p r e s e n t a e n e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a . 

2 . Q u e s e o r d e n e a l a S a l a a d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , 
q u e a d o p t e l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s p a r a descongestión d e l a sección p r i m e r a 
d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , d e m a n e r a q u e e l p r o c e s o 
2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 1 3 8 6 - 0 0 e n e l q u e f u n g e c o m o d e m a n d a n t e e l S r 
D a n i e l A u g u s t o S a n a b r i a R e y e s s u r t a u n trámite a c o r d e c o n l o s t i e m p o s 
d e f i n i d o s e n l a L e y 4 7 2 d e 1 9 9 8 . 

3 . Q u e s e o r d e n e a l a S a l a a d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , 
q u e a d o p t e l a s m e d i d a s n e c e s a r i a s p a r a p r e v e r l a o c u r r e n c i a o t r a s d e m o r a s , 
q u e a f e c t e n e l trámite n o r m a l d e l p r o c e s o 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 1 3 8 6 - 0 0 
e n e l q u e f u n g e c o m o d e m a n d a n t e e l S r D a n i e l A u g u s t o S a n a b r i a R e y e s . 

9.- PRUEBAS 

S o l i c i t o a l o s S r e s . m a g i s t r a d o s , q u e t e n g a n c o m o p r u e b a l o s s i g u i e n t e s 
d o c u m e n t o s : 

1 . C o p i a c o n s u l t a d e l a página d e p r o c e s o s j u d i c i a l e s d e l a r a m a j u d i c i a l , 
c o r r e s p o n d i e n t e a l p r o c e s o d e g r u p o 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 0 2 2 1 6 - 0 0 

2 . C o p i a d e l a c t a d e r e p a r t o d e l p r o c e s o d e g r u p o 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 1 - 0 0 0 - 2 0 1 5 -
0 0 2 2 1 6 - 0 0 r a d i c a d o e l día 5 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 . 

10.- NOTIFICACIONES. 
• 
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